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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO – REITORIA

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 05/2016
PROCESSO N.º: 23443.005556/2016-54
	EMPRESA :

	CNPJ :

	ENDEREÇO :

	TELEFONE(S) :

	FAX:

	E-MAIL:

	PESSOA DE CONTATO:

	CELULAR DA PESSOA DE CONTATO:


   

Recebi do IFAM, cópia do referido Edital do referido Pregão que será realizado no sítio http://www.comprasnet.gov.br/ às 09:00 horas (hora local) 10:00 horas (horário de Brasília)  do dia 01 de junho de 2016, concordando integralmente com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

____ /_____/2016 
____:_____ 

________________________________

Data 

    Hora 



Carimbo e Assinatura  

ATENÇÃO!

As respostas aos pedidos de esclarecimentos formulados serão divulgadas mediante publicação de nota na página do IFAM, no endereço http://www.ifam.edu.br/ opção “Licitações”, ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-la para a obtenção das informações prestadas.

MINUTA DE EDITAL

O Pregoeiro do IFAM, doravante denominado ENTIDADE DE LICITAÇÃO, designado pela Portaria nº 1966GR//IFAM, de 02/07/2015, torna público aos interessados que estará reunido no dia, hora e local abaixo discriminado, a fim de receber, abrir e examinar documentação e propostas de empresas que pretendam participar do Pregão Eletrônico n° 05/2016, Processo n.º 23443.005556/2016-54, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que será regido pela Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005 e demais Decretos que regulamentam a modalidade do Pregão, Lei 8078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor) e subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas no presente Edital.

Anexo I: Termo de Referência

Anexo II: Carta Proposta da Licitante

Anexo  III: Carta de Apresentação da Documentação

Anexo IV:  Declaração (Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei  nº 10.520/02)
Anexo V: Minuta do contrato

DO OBJETO

11.17. Constitui objeto do presente Edital a contratação de consultoria especializada em gestão patrimonial, compreendendo os serviços de inventário, reavaliação de bens móveis, adquiridos no período de 01/2008 até 10/2015, regularização dos bens adquiridos pelo INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS - IFAM, devidamente relacionados e especificados no Termo de Referência – Anexo I, que passa a fazer parte integrante deste Edital independente de transcrição.



2 DO LOCAL, DATA, HORÁRIO DE CADASTRAMENTO E DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:



2.1 A data para cadastramento das propostas será a partir do dia 16 de maio de 2016, com abertura das mesmas no dia 01 de Junho às 10:00 hs (horário de Brasília), 09:00 hs (horário de Manaus) no sítio http://www.comprasnet.gov.br/ através do sistema PREGÃO-ELETRÔNICO.



3 DA PARTICIPAÇÃO


3.1 Poderão participar deste Pregão, as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos, e estiver devidamente credenciada, através do sítio http://www.comprasnet.gov.br/, para acesso ao sistema eletrônico.


3.1.1 As empresas deverão estar cadastradas e habilitadas com sua documentação obrigatória e parcial válidas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores-SICAF.


3.1.2.. As Licitantes que apresentarem resultado igual ou menor que um (< 1) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido não inferior 10 % (dez por cento) do valor de sua proposta. A comprovação deverá ser feita por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.


3.1.3 A empresa participante poderá retirar o manual do pregão eletrônico para o fornecedor na opção PUBLICAÇÕES, subitens MANUAIS do sítio acima citado.


3.2 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.


3.2.1 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua.


3.3 A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.


3.4 Não será admitida a participação de empresas:


3.4.1 Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.


3.4.2 Que estejam reunidas em consórcio e seja controladora, coligadas ou subsidiárias entre si.


3.4.3 Que por qualquer motivo, estejam punidas com suspensão do direito de licitar com o IFAM , ou declaradas inidôneas com qualquer órgão da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal.


3.4.4 Estrangeiras que não funcionem regularmente no país.


4 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO


4.1 Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do sitio www.comprasnet.gov.br.


4.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.


4.1.2 O credenciamento do licitante, assim como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema Integrado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação, o qual deve ser providenciado com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis antes da abertura das propostas.


4.1.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.


4.2 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.


5 DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO


5.1 As Propostas de Preços deverão ser apresentadas, pelo “VALOR TOTAL DO ITEM”, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema “PREGÃOELETRÔNICO”, até o dia e hora previstos no sub-item 3.1.


5.1.1 O licitante, obrigatoriamente, encaminhará através do sistema, a planilha de proposta conforme o anexo I, devidamente preenchida.


5.1.2 O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances inseridos.


5.2 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.


5.3 O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da sessão deste pregão excluindo-se o primeiro dia e incluindo o último.


5.4 Os preços propostos não poderão ser reajustados, em conformidade com o Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994, art. 2º, parágrafo segundo e suas alterações.


5.5 A proposta de preços, resultante da fase de lances, contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, conforme exemplificado no ANEXO I deverá ser formulada e apresentada ao Pregoeiro, no Setor de Licitações, na Rua Ferreira pena, 1109 – Centro Manaus AM, CEP 69010-025, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas do encerramento da fase de lances da sessão pública, com os valores unitários e totais para cada item cotado e atualizados em conformidade com os lances ofertados.


6 DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO


6.1 O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário previstos neste Edital e realizar-se-á de acordo com o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no DOU de 01 de junho de 2005, com a divulgação das propostas de preços recebidas, em conformidade com o sub-item 6.1, que deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimentos detalhadas no presente Edital e seus Anexos.


6.2 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.


7- DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)


7.1 Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.


7.1.1 Os lances serão ofertados pelo valor TOTAL DO ITEM.

7.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.


7.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.


7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.


7.5 Durante a sessão pública do pregão eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.


7.6 A etapa de lances será encerrada por determinação do sistema, após solicitação do pregoeiro.


7.7 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


7.8 O pregoeiro não se responsabiliza, em hipótese nenhuma, por possíveis erros no registro dos lances por parte das licitantes.
         7.9 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os prazos, e demais condições definidas neste Edital.

8 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


8.1 Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de preços, que poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico ou não, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação. 


8.2 Após análise e aceitação da proposta, o pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do valor, de modo a enquadrá-la no valor estimado.


8.3 Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se o licitante vencedor não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço por item e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 


8.3.1 Ocorrendo a hipótese anterior, o pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no sentido de se obter preço melhor.


8.4 No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.


8.4.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes.


9 DA HABILITAÇÃO


9.1 As condições de cadastro e habilitação parcial da(s) licitante(s) vencedora(s) serão verificadas “on-line” no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores-SICAF.


9.1.1 Caso a empresa tenha alguma certidão que esteja com o prazo de validade vencido, o licitante vencedor deverá enviar via e-mail.


9.2 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.


9.3 O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.


9.4 Os documentos para habilitação (quando exigidos) serão encaminhados ao Pregoeiro ao final da sessão pública, através do e-mail: Marivaldo@ifam.edu.br, sendo os originais apresentados no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas contadas do encerramento da etapa de lances.


9.5 Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão.


9.6 Os documentos deverão constar sua validade, quando isto não ocorrer a mesma será considerada de 30 (trinta) dias corridos a contar do dia subsequente ao da sua expedição.


9.7 Não serão aceitos protocolo de entrega ou solicitação de documentos de exigências do presente edital e seus anexos.


9.8 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o pregoeiro considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.


9.9 Documentos apresentados com validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.


9.10 A documentação será rubricada pelo Pregoeiro, e pela Equipe de Apoio e será anexada ao processo, sendo inabilitados aqueles licitantes cuja documentação esteja em desacordo com o disposto neste edital e/ou apresente irregularidades.


9.11 Todos os licitantes deverão apresentar, além do cadastramento e habilitação parcial junto ao SICAF:


a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme disposto no § 2º do Art. 32 da Lei 8.666/1993, modelo Anexo III.


b) Declaração de que não contratam menores de idade, em cumprimento ao disposto no inc. XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal, modelo Anexo III

c) comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado(de acordo com o termo de referência);

d) Declaração exigida pela Lei 10.520/02 modelo Anexo IV.

e) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas exigida pela LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011.



10 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS


10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da sessão,

qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, mediante requerimento fundamentado e formalizado junto ao Pregoeiro, que caberá decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas.


10.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.


10.3 Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e eventuais contra-razões pelos demais licitantes, que serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios.


10.4 Qualquer recurso e impugnação contra decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo.


10.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


10.6 Os autos do Processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, do IFAM, de Segunda a Sexta-feira, de 07:30 as 11:30 e das 13:00 as 17:00 h.


10.7 Toda impugnação ou recurso referente a este ato convocatório deverá ser protocolado no IFAM, nos dias e horários de expediente.


10.8 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.


10.8.1 Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão.

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO


11.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pelo Reitor do IFAM.


11.2 No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão e constatada a regularidade dos atos praticados, o Reitor adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.


11.3 Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado a retirar a Nota de Empenho no prazo de 03 (três) dias úteis.


11.4 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente em retirar a Nota de Empenho, a Sessão Pública será retomada e os demais licitantes convocados através de Edital, na ordem de classificação.


12 DO PAGAMENTO


12.1 O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário em sua conta corrente, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada, desde que não haja fator impeditivo provocado pelo licitante vencedor.

12.2 O pagamento será efetuado, obedecida a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do art. 5º da Lei n.º 8.666/1993.


12.3 Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.


12.4 Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a Declaração constante do Anexo VI, do art. 26 da Instrução Normativa SRF nº 306, de 03 abril de 2002.

13 DA EXECUÇÃO, INEXECUÇÃO


13.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante

vencedora, sem justificativa aceita pelo IFAM, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:


a) advertência;


b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total dos serviços não executados, pela recusa injustificada do adjudicatário em executar os mesmos;


c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total dos serviços não executados, por dia de atraso injustificado na entrega dos mesmos, limitados em 05 (cinco) dias; decorrido este prazo será aplicado o disposto na alínea anterior, sem prejuízo de demais cominações legais;


d) impedimento de licitar e de contratar com a União, descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;


e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Federal, de competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão do Ministro de Estado, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.


14 DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA


14.1 Executar o serviço como consta do Anexo I; 


15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


15.1 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do Processo ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição.


15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação expressa do Pregoeiro em sentido contrário.


15.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluirse-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no IFAM.


15.4 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito ou pelo e-mail Marivaldo@ifam.edu.br ao Pregoeiro do IFAM.


15.5 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/ 2002, do Decreto 5.450/2005 e demais Decretos que regulamentam a modalidade do Pregão, da Lei 8078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor) e da Lei nº 8.666/ 1993, no que couber.


15.16 Fazem parte do edital, como se nele transcritos fossem:


a) Anexo I – Termo de Referência;


b) Anexo II – Modelo da Proposta;


c) Anexo III – Carta de apresentação da documentação;


d) Anexo IV – Modelo de Declaração (Menor de Idade);

e) Anexo V: Minuta do Contrato

15.17 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça

Federal de Manaus - AM, com exclusão de qualquer outro. 
Manaus(AM), 16 de maio de 2016
Marivaldo da Cruz Soares

Pregoeiro
ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

      O presente processo tem por finalidade a contratação de consultoria especializada em Gestão Patrimonial, compreendendo os serviços de inventário, reavaliação de bens móveis, adquiridos no período de 01/2008 até 10/2015, regularização dos bens adquiridos pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - IFAM, bem como a depreciação de todos os bens, atualização de dados no sistema SIG, dentre outros serviços correlatos e necessários para a plena organização do patrimônio do Instituto.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação do serviço se faz necessária para o gerenciamento eficaz dos bens do ativo imobilizado do IFAM, com o levantamento de todo patrimônio de bens móveis, para atendimento aos órgãos fiscalizadores.

3. ESPECIFICAÇÕES

3.1. Especificações dos Serviços

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTDE. DE BENS APROXIMADO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	01
	Prestação de serviços de Consultoria em Gestão Patrimonial.
	SERVIÇO
	151.000
	
	


4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Da Execução dos Serviços de Inventário Físico dos Bens

4.1.1. O serviço de inventário físico deverá ser dividido em 04 (quatro) etapas, sendo elas: Planejamento Estratégico; Levantamento Físico; Cadastramento no Sistema SIG (Patrimônio) e Relatório Final do Inventário Patrimonial.

4.1.1.1 Planejamento Estratégico

4.1.1.1.1. A contratada deverá na etapa de planejamento estratégico realizar os seguintes serviços:

a) Estudar rotinas atuais de controle do ativo imobilizado;

b) Conhecer plano de contas;

c) Definições de layout para devolução do novo cadastro;

d) Definição de padronização para colocação de novas etiquetas com código de barras;

e) Definição da padronização das descrições dos itens, criando tabela padrão;

f) Identificação da necessidade do Atestado de Inventário durante o Inventário Físico;

g) Definição dos bens objeto e não objeto de inventário;

i) Elaboração de cronograma das atividades.

4.1.1.2. Levantamento físico individualizado dos bens existentes nas dependências do IFAM e dos Campi.
4.1.1.2.1. A contratada deverá na etapa de Levantamento Físico realizar os seguintes serviços:

a) Levantamento físico dos itens patrimoniais:

I. Entende-se como bens do IFAM: máquinas, equipamentos, utensílios, móveis, livros, softwares, etc.;

II. Os bens deverão ser classificados em uma relação de bens patrimoniais servíveis (bom) e inservíveis (classificando em: ocioso, recuperável, antieconômico e irrecuperável);

III. No decorrer do levantamento deverão ser emitidos os respectivos laudos de conferência dos registros dos bens móveis do IFAM.

b) Identificação dos bens com etiquetas com código de barras ou por meio de gravador elétrico para os casos em que não for possível afixar etiqueta.

I. As etiquetas serão fornecidas pela contratada com as seguintes especificações:

 - Material: Alumínio Anodizado;

 - Definição de Impressão: 2400 dpi’s;

 - Numeração sequencial com 6 dígitos;

 - Dimensões: 45 mm x 15 mm; - Espessura: 0,50 mm

 - Cor de Impressão: Colorido com o Logotipo do IFAM – LOCAL INVENTARIADO (CAMPUS OU REITORIA).

II. Deverão ser fornecidos 3 (três) mil etiquetas, a partir do último número de tombamento registrado no Inventário.

c) Classificando os itens por localização física.

d) Descrição dos itens de forma completa e detalhada, evitando abreviaturas, com as informações passíveis de serem identificadas em campo, tais como: número de patrimônio, fabricante, incorporações, marca, modelo, número de série, capacidade, dimensão, data de fabricação, documento fiscal quando disponível e outras características que se fizerem necessárias.

e) Deverá ser fornecida uma relação preliminar com os bens, discriminados por sala, encontrados nas dependências do IFAM (CAMPUS/REITORIA), para que não perca o controle dos mesmos, enquanto não é entregue o relatório final.

f) A CONTRATADA deverá identificar todas as salas do IFAM (CAMPUS/REITORIA), descrevendo o pavilhão que se encontra e designando um número sequencial para cada uma.

g) A equipe deverá ser coordenada e acompanhada por um preposto designado pela CONTRATADA.

h) O inventário deverá ser acompanhado por, pelo menos, um servidor do IFAM, designado pela Administração como Fiscal/Gestor do Contrato.

4.1.1.3. Relatório Final do Inventário Patrimonial

4.1.1.3.1. A contratada deverá entregar após a conclusão do inventário os relatórios abaixo:

a) Relatório Técnico, discriminando as atividades desenvolvidas e metodologias utilizadas no projeto;

b) Relatório dos bens em uso com a descrição dos itens de forma completa;

c) Relatório dos bens inservíveis com a descrição dos itens de forma completa.

4.1.1.3.2. Os relatórios deverão ser disponibilizados impressos com pareceres assinados pelo profissional responsável da CONTRATADA e em meio magnético, no layout fornecido pelo IFAM.

4.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL E CÁLCULO DA DEPRECIAÇÃO

4.2.1. A contratada deverá estabelecer os valores atuais de reposição, depreciação e mercado de todos os itens que compõem o patrimônio do IFAM, determinando seu valor patrimonial.

4.2.1.1. O valor patrimonial do bem deverá ser estabelecido através de cotação e pesquisas de mercado com fabricantes nacionais e estrangeiros, revendedores e construtores;

4.2.1.2. No valor patrimonial do bem deverão estar incluídos todos os custos secundários envolvidos na instalação e funcionamento de um bem (fretes, impostos, montagens, seguros para transporte, execução de bases, etc.);

4.2.1.3. Deverão ser feitas vistoriais “in loco” por profissionais capacitados, com larga experiência no ramo, para descrição e caracterização individual de cada item, e definição instantânea da depreciação física;

4.2.1.4. Deverão ser utilizados métodos de reavaliação consagrados;

4.2.1.5. Os critérios de reavaliação e metodologias utilizadas deverão estar de acordo com a ABNT, IBAPE e Normas Contábeis;

4.2.1.6. Deverá ser apresentado um laudo analítico final contendo, fichas de cotação e estrutura aceita pelos diversos órgãos regulatórios e financeiros do país;

4.2.1.7. Deverá ser elaborada uma planilha com o Cálculo da Depreciação de todos os itens, um a um, a ser disponibilizada ao IFAM, com manual de instrução informando o método de atualização e entrada de novos itens.

4.2.1.7.1. A planilha deverá estar em formato .xls e conter opção de realizar o cálculo da Depreciação automaticamente;   

4.2.1.7.2. A entrega desta planilha não desobriga a CONTRATADA a alimentar o Sistema de Patrimônio do IFAM.

4.3. DA MIGRAÇÃO DOS DADOS PARA O SISTEMA E EQUIPAMENTO COLETOR DE DADOS

4.3.1. A CONTRATADA deverá realizar a migração dos dados coletados para o Sistema de Patrimônio utilizado pelo IFAM;

4.3.1.1. A atualização do Sistema deverá ser realizada após a Reavaliação dos Bens e o Cálculo de Depreciação;

4.3.1.2. Deverá ser observado que se faz necessário à atualização do Sistema item por item.

4.3.2. A CONTRATADA se obriga a realizar, também, a migração dos dados para Equipamento Coletor de Dados a ser adquirido pelo IFAM, no prazo máximo de 12 meses após o término dos serviços.

4.4. Do Local da Prestação dos Serviços e das Quantidades Estimadas de Itens.

	Local
	Endereço
	Quantidade Estimada de Bens

	IFAM – REITORIA
	Rua Ferreira Pena, 1109, Centro, Manaus – AM,     CEP: 69010-025
	65.000

	IFAM – CMZL
	Avenida Cosme Ferreira, 8045 – Gilberto Mestrinho – Manaus/AM – CEP 69083-000
	20.000

	IFAM – CMDI
	Rua Governador Danilo Matos Areosa,  S/N – Distrito Industrial – Manaus/AM – CEP 69075-350
	10.000

	IFAM – CMC
	Avenida Sete de Setembro, 1975 – Centro – Manaus/AM – CEP 69020-120
	20.000

	IFAM – SÃO GABRIEL
	Rodovia BR-307 – KM 03 – Estrada do Aeroporto S/N – Cachoeirinha – São Gabriel da Cachoeira/AM – CEP 69750-000
	7.626

	IFAM – COARI
	Estrada Coari – Itapeuá – KM 02 S/N – Coari/AM – CEP 69460-000
	5.000

	IFAM -  LÁBREA
	Rua 22 de Outubro, S/N – Vila Falcão – Lábrea/AM – CEP 69830-000
	2.972

	IFAM – MAUÉS
	Estrada de Moraes, S/N – Maués/Amazonas – CEP 69190-000
	1.883

	IFAM – PARINTINS
	Estrada Odovaldo Novo – Djard Vieira, S/N – Comunidade Aningua-Parananema – Parintins/AM – CEP 69152-470
	5.000

	IFAM – TABATINGA
	Rua Santos Dummont, S/N – Conjunto Vila Verde – Tabatinga/AM – CEP 69.640-000
	5.000

	IFAM – PRESIDENTE FIGUEIREDO
	Avenida Onça Pintada, S/N – Galo da Serra – Presidente Figueiredo/AM – CEP 69735-000
	5.000

	IFAM – ITACOATIARA
	Avenida Parque, 999 – CENTRO – Itacoatiara/AM – CEP 69100-003
	319

	IFAM – HUMAITA
	Rodovia BR 230 – KM 07 S/N – Zona Rural – Humaitá/AM – CEP 69800-000
	2.000

	IFAM – MANACAPURU
	Avenida Waldemar Ventura S/N – Manacapuru/AM 
	200

	IFAM – EIRUNEPÉ
	Avenida Getúlio Vargas, 2114 – São José – Eirunepé/AM – CEP 69880-000
	500

	IFAM – TEFÉ
	Rua João Stefano, 625 – Juruá – Tefé/AM – CEP 69552-250
	500


4.4.1. O quantitativo informado é estimativo, cabendo à CONTRATADA realizar pesquisa na Unidade, de forma a identificar outros bens móveis;

4.4.2. O valor cobrado para execução do inventário, referente aos itens excedentes, deverá ser acordado entre a CONTRATADA e o IFAM, através de Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, tendo como valor de referência a quantidade estimada de bens dividida pelo valor oferecido pela empresa que foi vencedora do Pregão.

5. DAS DESPESAS
5.1. As despesas de viagens, hospedagem, deslocamentos, logística e alimentação para a equipe de trabalho da CONTRATADA, ocorridas durante a execução dos trabalhos, são de responsabilidade da CONTRATADA;

5.2. Todo e qualquer gasto com EPI’s correrão por conta da CONTRATADA. Nos casos aplicáveis, os gastos com ART e segurança e medicina do trabalho também correrão por conta da CONTRATADA.

6. DO PRAZO E DA ENTREGA

6.1. Os serviços deverão ser prestados no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, conforme definido no subitem 5.3;

6.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento do contrato ou instrumento equivalente e ordem de serviço;

6.2.1. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo de início dos serviços, a contratada deverá comunicar por escrito ao IFAM tal ocorrência, indicando a data em que efetivará o início da execução do serviço, não podendo o adiamento ser superior a 10 (dez) dias corridos.

6.3. O prazo para realização dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data da assinatura do instrumento e conforme cronograma a ser aprovada pelo IFAM.

7. PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA;

7.2. O pagamento somente será efetuado após “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA;

7.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para CONTRATANTE;

7.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida após a finalização dos serviços no IFAM.

7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8. OBRIGAÇÕES DO IFAM 

8.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.3. Permitir acesso dos funcionários da licitante vencedora às instalações do IFAM para a execução dos serviços constantes do objeto;

8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da licitante vencedora;

8.5. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes no Edital e Termo de Referência, bem assim os materiais fornecidos;
8.6. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.8. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do Fiscal do Contrato designado pelo IFAM;

8.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.2. Executar os trabalhos de conformidade com as normas e legislações vigentes;

9.3. Refazer os serviços que, a juízo dos representantes do IFAM não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

9.4. Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários para a realização do serviço, salvo nos casos em que haja previsão de fornecimento por parte do IFAM;

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.6. Arcar com despesas de viagens, hospedagem, deslocamentos e alimentação de seus empregados durante a execução dos trabalhos;

9.7. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.8. Prestar todos os serviços contratados com excelência, presteza e eficiência;

9.9. A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer;

9.9.1. Deverá ainda, informar ao IFAM o nome, endereço e telefone do responsável pelo gerenciamento do Contrato decorrente desta licitação, no ato de sua assinatura.

9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei 8.666, de 1993;

9.11. O controle dos serviços prestados e a fiscalização do contrato deverão ser realizados pela CONTRATADA, independentemente do controle e fiscalização exercidos pelo IFAM, cabendo-lhe integralmente o ônus dele decorrente;

9.12. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços;

9.13. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IFAM, porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;

9.14. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do IFAM;

9.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do IFAM;

9.16. Inteirar-se, junto ao IFAM, dos detalhes de entrada e saída, na área de prestação de serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas;

9.17. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do IFAM, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos serviços alvo desta Licitação;

9.18. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto do IFAM;

9.19. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas;

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.21. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:

a. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas durante a vigência do contrato;

b. É vedada a subcontratação de outra empresa para execução da totalidade dos serviços constantes do objeto.

9.22. A empresa CONTRATADA se obriga a fazer-se presente por dirigente ou representante legalmente credenciado, no IFAM, e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, no caso da existência de necessidade de ação presencial para eliminação de dúvidas, recebimento de reclamações e/ou solução de eventuais problemas advindos da execução do contrato.

10. VISITA TÉCNICA

10.1. A visita técnica é FACULTATIVA. A empresa pode optar por fazer a vista técnica para conhecimento do projeto. Esta visita deverá ser realizada de acordo com a disponibilidade de cada Campus, agendada com o Setor de Patrimônio de cada um deles.

10.2. O prazo para a visita técnica iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, indo até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;

10.3. Para a visita técnica, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado;

10.4. A visita técnica representará a oportunidade para os licitantes interessados conhecerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, tais como: as condições locais, equipamentos necessários à execução, a metragem do local, os meios de acesso ao local, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais. Assim sendo, a Empresa que optar por não visitar, deverá emitir uma declaração de pleno conhecimento das condições de realização dos serviços.

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1. O critério de julgamento e classificação das Propostas será o menor preço por item, observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997;

12.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;

12.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.

12.2. O Fiscal/Gestor do Contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução dos serviços, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no §1º do artigo 65 da Lei 8.666, de 1993;

12.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução do contrato dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §1º e §2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. PERÍODO DE EXECUÇÃO

13.1 O Contrato para prestação de serviços de inventário de bens móveis terá um período de vigência de 180 (cento e oitenta) dias.

14. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

14.1. Os lances devem ser ofertados com valores globais para cada item;

14.2. O preço ofertado deve incluir todo e qualquer custo, inclusive frete, que porventura venha a incidir sobre objeto deste Pregão;

14.3. Todos os itens deverão ser fornecidos de acordo com as especificações descritas acima.

15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 A despesa decorrente da contratação do objeto correrá à conta dos créditos consignados no orçamento da Reitoria.
ANEXO – II

 CARTA PROPOSTA DA LICITANTE

Data: ___

Ao IFAM

Pregão n.º 05/2016
Prezados Senhores,

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para a prestação dos serviços indicados no anexo I, de conformidade com este Edital, pelo valor apresentado na Planilha de Preços de ___(preço da proposta em algarismos e por extenso____),  já inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais.

Outrossim, declaramos que:

a) os serviços oferecidos são os mais atuais de mercado;

b) Os serviços ofertados não apresentam vícios provenientes de projeto ou mão-de-obra utilizados ou decorrentes de ato ou omissão da Licitante, nas condições existentes no Brasil.

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos:

a) a efetuar a prestação do serviços como previsto no Edital, contado a partir da data da entrega do empenho emitido pela CONTRATANTE;

b) refazer os serviços, sem qualquer ônus à Administração Pública, caso não estejam de acordo com as especificações e padrões exigidos no edital.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para sua entrega.
Até que o empenho seja entregue, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade, aos ___ dias de ___ de ___.

__(assinatura)___

ANEXO – III

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data: ___

Edital do Pregão  n.º 05/2016
Ao IFAM

Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para o fornecimento dos serviços, de conformidade com o Edital mencionado.

Outrossim, declara que:

a) está apresentando proposta para os seguintes itens;

b) a nacionalidade da Empresa Licitante é ___ (indicar a nacionalidade)___;

c) declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências.

d) declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade,  aos ___ dias de ___ de ___.
___(assinatura)___

ANEXO – IV

DECLARAÇÃO

( Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei  nº 10.520/02 )

                                  Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, declaramos junto ao Pregoeiro do IFAM, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os  documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos  de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão de n.º 05/2016, que se realizará no dia ____/_____/____, às   ______________.

Localidade, ___ de _________de _______

__ ( assinatura )___

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO ...../2016 QUE ENTRE SI CELEBRAM O IFAM POR INTERMÉDIO DA REITORIA E A EMPRESA ............................ OBJETIVANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS.


O IFAM, CNPJ nº 10.792.928/0001-00, neste ato representado pelo Reitor Prof. ....................., brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº ............... e do CPF/MF nº ......................., residente em Manaus-AM, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ............................., CNPJ nº ...................., estabelecida na cidade .........., neste ato representada pelo .........................., Carteira de Identidade nº ...................., CPF nº ..............., residente e domiciliado na Av. ................., na cidade de ..............., doravante denominada CONTRATADA, conforme o Processo nº 23443.005556/2016-54, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos da Lei, para a prestação de CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE INVENTÁRIO, REAVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS, a serem fornecidos conforme disposto no Pregão nº 05/2016, e seus anexos os quais são partes integrantes desde a proposta apresentada pela CONTRATADA, constante deste processo, sujeitando-se a CONTRATADA e o CONTRATANTE às normas disciplinares do Art. 54 e os seguintes do capítulo III – Seção I da lei 8.666/93, de 21/06/93, e suas alterações mediante as Cláusulas e Condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

O presente termo contratual tem como objetivo disciplinar a PRESTAÇÃO CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE INVENTÁRIO, REAVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS.

Do Local da Prestação dos Serviços e das Quantidades Estimadas de Itens.

	Local
	Endereço
	Quantidade Estimada de Bens

	IFAM – REITORIA
	Rua Ferreira Pena, 1109, Centro, Manaus – AM,     CEP: 69010-025
	65.000

	IFAM – CMZL
	Avenida Cosme Ferreira, 8045 – Gilberto Mestrinho – Manaus/AM – CEP 69083-000
	20.000

	IFAM – CMDI
	Rua Governador Danilo Matos Areosa,  S/N – Distrito Industrial – Manaus/AM – CEP 69075-350
	10.000

	IFAM – CMC
	Avenida Sete de Setembro, 1975 – Centro – Manaus/AM – CEP 69020-120
	20.000

	IFAM – SÃO GABRIEL
	Rodovia BR-307 – KM 03 – Estrada do Aeroporto S/N – Cachoeirinha – São Gabriel da Cachoeira/AM – CEP 69750-000
	7.626

	IFAM – COARI
	Estrada Coari – Itapeuá – KM 02 S/N – Coari/AM – CEP 69460-000
	5.000

	IFAM -  LÁBREA
	Rua 22 de Outubro, S/N – Vila Falcão – Lábrea/AM – CEP 69830-000
	2.972

	IFAM – MAUÉS
	Estrada de Moraes, S/N – Maués/Amazonas – CEP 69190-000
	1.883

	IFAM – PARINTINS
	Estrada Odovaldo Novo – Djard Vieira, S/N – Comunidade Aningua-Parananema – Parintins/AM – CEP 69152-470
	5.000

	IFAM – TABATINGA
	Rua Santos Dummont, S/N – Conjunto Vila Verde – Tabatinga/AM – CEP 69.640-000
	5.000

	IFAM – PRESIDENTE FIGUEIREDO
	Avenida Onça Pintada, S/N – Galo da Serra – Presidente Figueiredo/AM – CEP 69735-000
	5.000

	IFAM – ITACOATIARA
	Avenida Parque, 999 – CENTRO – Itacoatiara/AM – CEP 69100-003
	319

	IFAM – HUMAITA
	Rodovia BR 230 – KM 07 S/N – Zona Rural – Humaitá/AM – CEP 69800-000
	2.000

	IFAM – MANACAPURU
	Avenida Waldemar Ventura S/N – Manacapuru/AM 
	200

	IFAM – EIRUNEPÉ
	Avenida Getúlio Vargas, 2114 – São José – Eirunepé/AM – CEP 69880-000
	500

	IFAM – TEFÉ
	Rua João Stefano, 625 – Juruá – Tefé/AM – CEP 69552-250
	500


CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO


A Contratante pagará à Contratada o valor de R$.............................., no prazo de 30 (trinta) dias, contados da entrega da fatura no protocolo geral da Contratante, depois de ser devidamente atestada pelo setor competente, o valor correspondente aos serviços efetuados, mediante à apresentação da fatura no protocolo da Contratante, devidamente atestada pelo setor competente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE

Os preços dos serviços não serão reajustados.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência deste Contrato iniciará em ..../..../2016, expira em ..../......./2016, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA COBERTURA DAS DESPESAS


As despesas com a execução do presente Contrato serão custeadas por conta dos recursos destinados a esta IFE, no Programa de Trabalho n. 031514, Elemento de Despesa n. 339039, Nota de Empenho n. 2016NE................

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

Executar os trabalhos de conformidade com as normas e legislações vigentes;

Refazer os serviços que, a juízo dos representantes do IFAM não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários para a realização do serviço, salvo nos casos em que haja previsão de fornecimento por parte do IFAM;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

Arcar com despesas de viagens, hospedagem, deslocamentos e alimentação de seus empregados durante a execução dos trabalhos;

Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

Prestar todos os serviços contratados com excelência, presteza e eficiência;

A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer;

Deverá ainda, informar ao IFAM o nome, endereço e telefone do responsável pelo gerenciamento do Contrato decorrente desta licitação, no ato de sua assinatura.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei 8.666, de 1993;

O controle dos serviços prestados e a fiscalização do contrato deverão ser realizados pela CONTRATADA, independentemente do controle e fiscalização exercidos pelo IFAM, cabendo-lhe integralmente o ônus dele decorrente;

Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços;

Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IFAM, porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;

Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do IFAM;

Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do IFAM;

Inteirar-se, junto ao IFAM, dos detalhes de entrada e saída, na área de prestação de serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas;

Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do IFAM, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos serviços alvo desta Licitação;

Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto do IFAM;

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:

a. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas durante a vigência do contrato;

b. É vedada a subcontratação de outra empresa para execução da totalidade dos serviços constantes do objeto.

A empresa CONTRATADA se obriga a fazer-se presente por dirigente ou representante legalmente credenciado, no IFAM, e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, no caso da existência de necessidade de ação presencial para eliminação de dúvidas, recebimento de reclamações e/ou solução de eventuais problemas advindos da execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Permitir acesso dos funcionários da licitante vencedora às instalações do IFAM para a execução dos serviços constantes do objeto;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da licitante vencedora;

Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes no Edital e Termo de Referência, bem assim os materiais fornecidos;
Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do Fiscal do Contrato designado pelo IFAM;

Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma deste contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA
A Contratada prestará garantia no valor de R$ ........... (........................................................), correspondente a 5% do valor da obra no prazo de 3(três) dias úteis após a assinatura deste contrato.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
A Contratada, por motivo de inadimplência, fica sujeita às penalidades previstas na Lei n. 8.666, de 21.06.93, Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e demais Leis correlatas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
A rescisão do contrato poderá ser promovida pela Contratante, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, quando a Contratada incidir em um dos casos previstos no Art. 78, da Lei n. 8.666, de 21.06.93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Manaus-AM, para dirimir eventuais dúvidas originadas pelo presente Contrato. E, por estarem justas e contratadas as partes assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença das duas testemunhas abaixo.

Manaus, ..... de ............... de 2016
................................................................                             .............................................
                IFAM                                                                                     Empresa
TESTEMUNHAS:

____________________                                                       _____________________

.........................................                                                  ...................................................
CPF: .......................                                                               CPF: ...............................
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